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A pandemia do coronavírus e a necessária solidariedade! 

Vivemos hoje tempos de instabilidade, crise e medo.  Medo do 
outro, medo da morte, provocada pelo invisível que o outro pode 
portar em seu corpo, medo do desemprego ou do corte de salários. 
Essa é uma condição que a maior parte de nós nunca experimentou, 
pelo menos em semelhante escala.  Não bastasse o medo de perder a 
nossa vida, ou a de quem amamos, ou a de quem convivemos, temos 
que nos defrontar com um Governo que apresenta, como política 
para a crise gerada pelo capital, que o Estado define quem morre e 
quem vive, assim como o Presidente Bolsonaro e aliados vêm incen-
tivando em rede nacional e em suas mídias sociais. 

Completando o cenário de ataques à população e desprezo pela 
vida, protagonizados pelo Governo Federal, salientam-se ações que 
fragilizam ainda mais a capacidade da intervenção estatal no país e a 
ausência de medidas eficazes de combate a pandemia.  O ataque es-
trutural ao serviço público, com destaque para o sistema federal de 
ensino e a pesquisa no país, se faz sentir duramente neste momento, 
assim como o subfinanciamento do SUS e das políticas de assistên-
cia social.  O governo procura, conscientemente, e não como expres-
são de desorganização política, avançar em seu projeto de país em 
meio à crise.  Das mais amplas decisões como o não investimento 
para enfrentar o vírus, até  anúncios de substituição do período sem 
aulas por EAD, corte de salários, ajuda aos empresários, corte de  
benefícios, dão conta do projeto que o Governo Federal representa. 

Mas, a crise política se aprofunda, uma forte depressão econômica 
se avizinha e o desafio diante deste cenário nos cobra muita reflexão 
e responsabilidade.  Neste momento, em que é necessário o afasta-
mento social, devemos combater o individualismo e a negação da 
solidariedade e do senso de pertencer a um destino comum de clas-
se. Afinal, já existem aqueles que entendem ser necessário, antes 
de qualquer coisa, salvar o capital no curso da instabilidade e, mais 
uma vez, em detrimento da vida. 

Os trabalhadores/as, ainda que fisicamente isolados, não podem 
se deixar enganar pelo medo e pela negação do seu poder como su-
jeito coletivo.  Neste momento, temos que aceitar o desafio de defi-
nir estratégias de solidariedade de classe para defender a vida e, ao 
mesmo tempo, defender políticas públicas a serviço da classe traba-
lhadora, para que a riqueza socialmente produzida seja distribuída 
via serviços públicos de qualidade. 

Há recurso financeiro!  Para isto é necessário a adoção de políticas 
de estado que garantam a transferência de recursos da dívida públi-
ca para o serviço público, a taxação de grandes fortunas, o aumento 
e a garantia dos postos de trabalho com salários dignos e a amplia-
ção da educação pública, por meio da rede federal de ensino, e da 
saúde pública, através do SUS, como direitos de todos e todas. 

Mais uma vez, a crise do capital deixa ainda mais explícito que “El 
capitalismo es el genocida más respetado del mundo”, parafrasean-
do Ernesto Guevara. 

EDITORIAL  NÃO DEU NA IMPRENSA

Movimento pode marcar ponto de virada no retrocesso imposto por Bolsonaro

PETROBRÁS | Contra a privatização

GREVE  EM MINAS

Professores e professoras do Es-
tado de Minas Gerais entraram 
em greve por tempo indetermi-
nado no dia 11 de fevereiro. O 
Sindicato Único dos Trabalha-
dores em Educação de Minas 
Gerais, Sind-UTE/MG, infor-
ma que a categoria reivindica o 
pagamento do piso salarial, e o 
pagamento do 13° de 2019 para 
quem ainda não recebeu. 

DESIGUALDADE

Docentes questionam também 
o tratamento desigual que têm 
recebido do governo do estado 
que já está pagando, de forma 
parcelada, o 13º salário de ser-
vidores da segurança pública e 
da Secretaria de Estado da Fa-
zenda. Funcionários da Polícia 
Civil, Polícia Militar, Corpo de 
Bombeiros e agentes peniten-
ciários terão aumento salarial 
a partir do meio do ano. No dia 
19 de fevereiro, a Assembleia 
Legislativa de Minas aprovou 
o projeto 1451/20, enviado 
pelo governador Romeu Zema 
(Novo), que concede aumen-
to salarial de 41,62% até 2022, 
para policiais militares, civis e 
bombeiros do estado.

DESGASTE

Outro fator para a deflagração 
da greve foi o desgaste causa-
do pela informatização do pro-
cesso de matrícula implantado 
pelo governo Zema, que vem 
trazendo problemas aos pais, 
alunos e professores, como o 
direcionamento de alunos a es-
colas para as quais as famílias 
não se inscreveram, e desenten-

dimentos quanto à distribuição 
das vagas de maneira geral.

SUPERLOTAÇÃO

Outra pauta é o fechamento de 
turmas e da volta das escolas 
de tempo integral. Segundo a 
diretora do Sind-UTE, subse-
de Juiz de Fora, Victória Mello, 
“Juiz de Fora em 2018 tinha 32 
escolas de tempo integral, em 
2019 o governo suspendeu esse 
atendimento e em agosto voltou 
a atender apenas 5 escolas. En-
tão muitas crianças ficaram sem 
esse atendimento e muitos tra-
balhadores da educação ficaram 
desempregados por conta desse 
corte, que acaba por superlotar 
turmas”.

GREVE  EM JUIZ DE FORA
 
Docentes da rede municipal de 
Juiz de Fora entraram em greve 
no dia 11 de março. A decisão foi 
tomada no dia 6, em dia de para-
lisação de 80% da categoria.

PAUTAS

O movimento reivindica a ime-
diata realização de concurso pú-
blico e a manutenção dos direi-
tos conquistados no Quadro de 
Carreira.  

Segundo o Sinpro, há dez anos a 
Prefeitura Municipal de Juiz de 
Fora não lança edital para con-
curso na área. Quanto ao Qua-
dro de Carreira, “as mudanças 
apresentadas pela PJF implicam 
ampliação de jornada e intensi-
ficação do trabalho, prejuízos ao 
tempo reservado às atividades 
extraclasse e perdas econômi-
cas”.

GREVE DOS PETROLEIROS E O IMAGINÁRIO NACIONAL

Em tempos de retrocesso civilizatório, de trator neoliberal, 
conduzido pelo presidente da república e o ministro Guedes, uma 
boa notícia para a classe trabalhadora foi a deflagração e amplia-
ção da greve nacional dos petroleiros, iniciada em 1º de fevereiro 
de 2020.  Os motivos que justificaram o início do movimento fo-
ram a demissão em massa de funcionários da Petrobrás, alocados 
na Fafen (Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados) do Paraná, e o 
descumprimento de parcelas do Acordo Coletivo, firmado entre 
os sindicatos e a empresa. Em 20 dias de paralisação, a greve 
chegou a 21 mil trabalhadores e, ao menos, 121 unidades da Pe-
trobrás, entre elas 58 plataformas. O movimento mostrou força 
e determinação.

No entanto, um ponto importante da greve representou tam-
bém um acréscimo na luta de todos os brasileiros, já que  defen-
dia não apenas as pautas da categoria, mas também a manuten-
ção do caráter estatal da Petrobrás. Uma empresa que é fruto de 
uma das maiores campanhas de mobilização popular da Repúbli-
ca, que, na década de 1950, reivindicava o poder sobre a explora-
ção de suas reservas de petróleo e gás, e que uniu trabalhadores e 
trabalhadoras de todo o país contra setores privatistas. 

No momento em que a greve 
se colocou como um pé fincado 
contra o movimento de venda 
da empresa, diante do cenário 
de destruição contínua do Es-
tado, de desvalorização dos ser-
viços públicos e de paralisia do 
movimento dos trabalhadores, 
os petroleiros deram um grito 
que podia representar uma vi-
rada, um estancar da sangria e 
um ponto de retomada da luta.

PRESSÃO

A greve foi solenemente ig-
norada pela imprensa em seus 
primeiros dias, mesmo diante 
da força do movimento e im-
portância óbvia do setor, com 
sérias ameaças de desabasteci-
mento e de paralisar o país. A 
pressão das redes sociais, que 
denunciaram a manobra dos 
meios de comunicação, forçou 
a realização de uma cobertura 
jornalística, ainda que tímida, 
mas ainda assim realizada por 
uma imprensa claramente do-
minada pelos interesses neoli-
berais  e privatistas.

A pressão contra foi grande 
e a greve foi parar na justiça, 
que declarou sua ilegalidade, 
com ordem para que 90% dos 
funcionários voltassem ao tra-
balho, atuando contra o direito 
constitucional de greve. 

Houve reação. Além de sin-
dicatos e entidades de todo o 
país, estudiosos como os pes-
quisadores e pesquisadoras 
que integram os grupos de pes-
quisa “Trabalho, Constituição e 
Cidadania”, da Universidade de 
Brasília (UnB), “Transforma-
ções do trabalho, democracia 
e proteção social”, da Universi-
dade Federal da Bahia (UFBA), 
“Relações de trabalho, crítica, 
política e contemporaneidade”, 
da Universidade do Estado da 
Bahia (UNEB), “Mundo do Tra-
balho e suas Metamorfoses”, 
da Universidade Estadual de 

Campinas (IFCH/UNICAMP), 
e Trabalho, Precarização e Re-
sistências”, da Faculdade de Fi-
losofia e Ciências Humanas da 
Universidade Federal da Bahia 
(FFCH/UFBA), publicaram 
nota de solidariedade à greve 
dos petroleiros, e repúdio “ao 
conteúdo autoritário e ofensi-
vo ao direito fundamental de 
greve manifestado nas últimas 
decisões proferidas monocra-
ticamente pelo Ministro Ives 
Gandra Filho. Decisão que não 
representa, certamente, o en-
tendimento de todos os Minis-
tros que integram o Tribunal 
Superior do Trabalho”.

A ação rápida e agressiva da 
Justiça evidenciou o que está 
em jogo. O mercado pressiona 
para que o movimento de pri-
vatização ampla e irrestrita do 
Governo Federal chegue à Pe-
trobrás, e não tem interesse em 
um movimento que traga de 
volta o sentimento nacionalis-
ta moldado na luta pela criação 
da empresa. Tornou-se neces-
sário, aos setores neoliberais, 
sufocar rapidamente o perigo 
de reavivar, no ideário coletivo 
do país, a simbologia de defesa 
da soberania e do poder da Pe-
trobrás como orgulho nacional. 
Um perigo para o atual gover-
no, que aposta na entrega do 
patrimônio, enquanto convoca 
a população para manifesta-
ções de cunho autoritário. 

Apesar do fim do movimen-
to, a greve dos petroleiros mos-
trou o caminho de possível 
unificação de trabalhadores e 
trabalhadoras.

Neste cenário, Servidores 
Públicos Federais se movimen-
tam, universidades se colocam 
na direção da greve, manifes-
tações ganham novamente fô-
lego, e a pressão da sociedade 
aumenta, marcando talvez um 
ponto de inflexão no retrocesso 
que marca o governo Bolsona-
ro.

Assembleia de professores da rede municipal. Foto: SinproJF

Trabalhador de indústria petroquímica do Paraná . 

Fo
to

: A
ss

es
so

ri
a 

Si
nd

iq
uí

m
ic

a 



4ESPECIAL www.apesjf.org.br 5 www.apesjf.org.br ESPECIAL
Principal| Pautas da categoria

Jornal Travessia– Quais 
as estratégias necessárias 
para garantir a recompo-
sição do orçamento das 
IFES?

Antônio Gonçalves - Desde 
2015, o orçamento na Educa-
ção tem diminuído. Mesmo 
que o previsto não diminua, 
a execução orçamentária tem 
sido reduzida em nome da aus-
teridade fiscal, da crise econô-
mica. Nesse momento, vários 
argumentos aparecem para 
justificar o corte ou o contin-
genciamento. Em setembro de 
2019, quando houve o descon-
tingenciamento do orçamen-
to da educação federal, já era 
tarde para a execução orça-
mentária, muitas instituições 
não haviam feito o empenho 
e tiveram que devolver recur-
sos para o tesouro nacional. 
A estratégia, então, passa por 
uma mobilização da nossa ca-
tegoria, mas para além da ca-
tegoria docente, e dos técnico-
-administrativos e estudantes,  
que estão mais ligados às ins-
tituições de ensino, a socieda-
de como um todo tem que se 
mobilizar. O tema da educação 
tem mobilizado, como no 15M 
e no 30M, quando o povo foi 
para a rua defender os recursos 
para a educação. Dessa forma, 
com mobilização popular, que 
a gente vai conseguir recompor 
o orçamento das universida-
des federais. Apenas gestões 
no âmbito do Congresso, um 
dos mais conservadores dos 

DESAFIOS DA LUTA DOCENTE PARA 2020:
últimos tempos, é insuficiente 
para essa recomposição. O or-
çamento público é disputado, 
e no momento de uma crise 
do capitalismo mundial, uma 
crise estrutural, a disputa pelo 
fundo público se acirra, e difi-
culta uma luta por via institu-
cional. A estratégia é derrotar 
essas políticas neoliberais nas 
ruas, fazendo unidade de ação. 

JT - O que estará em pauta 
na construção da greve da 
categoria docente?

AG - Até o dia 13 de março, a 
base do ANDES-SN está se reu-
nindo em assembleias de base 
para discutir a adesão ao dia 
18 de março como greve geral 
da educação e também sobre a 
construção de uma greve por 
tempo indeterminado. Há uma 
pauta comum de toda a cate-
goria docente, que passa por 
condições de trabalho, carrei-
ra, recomposição salarial, mas 
também pelo entendimento 
de que, para a gente conquis-
tar melhores condições de 
trabalho, salário justo, há ne-
cessidade de recomposição do 
orçamento, de respeito à auto-
nomia das instituições. Então 
a nossa pauta incorpora aspec-
tos, digamos, mais corporati-
vos da categoria, mas também 
elementos da política mais ge-
ral, com cuja pauta corporativa 
essas outras pautas dialogam. 
Nosso esforço é na construção 
desse movimento paredista e 
a pauta está sendo construída 
nas assembleias de base. Mas 
nós já temos um acúmulo. Ao 
longo  de 2019 fizemos várias 
reuniões dos setores das fede-
rais e das estaduais e munici-
pais, debatendo todos esses 
problemas. Nosso processo de 
construção é de uma greve da 

categoria docente. Não só das 
instituições federais. A pauta 
vai englobar aspectos locais, 
das universidades estaduais e 
municipais. 

JT - Como será a pauta sa-
larial do ANDES em 2020?

AG - No âmbito do Fonasefe, 
a gente constrói anualmente 
uma pauta de consenso entre 
as categorias do serviço públi-
co federal, e um elemento im-
portante da pauta deste ano é 
que ela apresenta e atualiza o 
percentual de recomposição 
salarial, que no caso dos do-
centes das federais, temos uma 
defasagem salarial de 33%. 
Um dos pontos da campanha 
salarial é essa recomposição. 
Tem outros elementos, como 
garantia de concurso público, 
recomposição do quadro, e já 
protocolamos essa pauta no 
Ministério da Economia, no 
MEC, no Congresso Nacional, 
em órgãos da justiça, para que 
eles tomem conhecimento da 
nossa proposta e estamos em 
campanha. Estão sendo pen-
sadas peças para divulgarmos 
a nossa campanha salarial que 
é feita em conjunto com os ser-
vidores públicos federais. Exis-
tem outras campanhas em cur-
so nos estados e municípios, 
que também nós contribuímos.
 
JT - Como a reforma admi-
nistrativa impacta docen-
tes federais?

AG - A gente ainda não tem 
um texto final de Reforma Ad-
ministrativa, mas pelos ele-
mentos da PEC Emergencial, 
o impacto vai ser muito grande 
sobre os docentes das universi-
dades federais. Primeiramente 
porque um dos pontos prevê 

A luta docente em 2020 tem 
como grande desafio a defesa 
da educação pública frente às 
ações e projetos de uma gestão 
ministerial anti-ciência e por 
um governo anti-democrático. 

As instituições federais de 
ensino de Juiz de Fora ini-
ciam seus semestres letivos 
com exemplos concretos des-
sa conjugação. De um lado, as 
restrições impostas pelo MEC 
de contratação e até do paga-
mento referente a progressão e 
outros direitos, afetam direta-
mente o funcionamento do Co-
légio João XXIII, do IF Sudeste 
MG e da UFJF, gerando amplo 
debate nos conselhos dessas 
instituições. (confira na p. 6) 

Em relação à democracia nas 
Ifes, em 2019, o governo che-
gou a intervir em diversos pro-
cessos de escolha de gestores 
de universidades e institutos 
federais. Na UFJF, o governo 
tem até abril para nomear o 
reitor Marcus David e a vice-
-reitora Girlene Alves, que en-
cabeçam a lista tríplice envia-
da ao MEC pelo CONSU e que 
foram escolhidos, com ampla 
participação, pela comunida-
de acadêmica da UFJF, em 

ENTREVISTA: ANTONIO GONÇALVES (PRESIDENTE DO ANDES)

consulta pública organizada 
pelas entidades representati-
vas dos segmentos em 2019. 

Tanto a autonomia quanto 
a vocação pública e social da 
educação também encontram-
se na mira do governo Apesar 
do projeto Future-se ter sido 
rejeitado por dezenas de ins-
tituições, incluindo a UFJF, 
o MEC realizou uma nova 
consulta pública em janeiro e 
apresentou sua terceira ver-
são da proposta. O texto final 
ainda não tem data para ser 
enviado ao Congresso, mas, 
segundo analistas, a resistên-

Categoria se organiza diante de um governo avesso à Ciência

cia da comunidade acadêmica 
e entre parlamentares indica 
que a implantação do Futu-
re-se terá um caminho árduo. 

Com alguns pontos bastan-
te próximos ao Future-se, e 
diante da desestruturação das 
agências públicas de fomen-
to à pesquisa pelo governo, as 
novas políticas de ciência, tec-
nologia e inovação já estão em 
curso na UFJF e em discussão 
no Consu do IF Sudeste MG. 
Tais políticas ampliam a pri-
vatização da pesquisa pública, 
ameaçam a dedicação exclusi-
va de docentes e ferem o tripé 
ensino, pesquisa e extensão.

   A APES tem atuado intensa-
mente diante de tal cenário, em 
reuniões conjuntas com as enti-
dades, em reuniões ampliadas 
com sua base e nas representa-
ções do Consu da UFJF e do IF 
Sudeste, se pocionando sempre 
em defesa da autonomia das 
instituições, contra os cortes 
de recursos e concursos para 
a educação, e contra a privati-
zação da pesquisa e do ensino. 

    
CONGRESSO

O cenário coloca docentes 

uma redução de carga horária 
com corte de salário que pode 
chegar a 25% . Suspensão de 
concurso durante dois anos. 
Isso vai acarretar uma sobre-
carga de trabalho no quadro 
funcional de docentes e técni-
co-administrativos. Se aprova 
esse corte de 25%, vai haver 
uma expropriação do salário 
dos trabalhadores das IFES. 
A tabela do imposto de renda 
não foi atualizada. Consequen-
temente, a base de arrecadação 
vai aumentar. Perda salarial 
acumulada de 33% desde 2016. 
Nova alíquota do INSS, que já 
vai impactar o salário de mar-
ço, conforme a faixa salarial do 
docente. Suspensão de promo-
ção e progressão na carreira. O 
trabalhador, além de ter uma 
queda de 25%, ainda vai pagar 
mais imposto de renda, não vai 
poder usufruir dos benefícios 
de promoção e progressão na 
carreira. Entendemos que uma 
parte da nossa categoria que 
ainda não está em movimento, 
ao perceber a expropriação sa-
larial causada por essas medi-
das, vai entrar em movimento 
e vamos conseguir construir 
um movimento paredista para 
derrotar essas políticas todas. 
Quanto à recomposição do 
quadro, existe o banco de pro-
fessor equivalente, que o MEC 
está orientando os gestores 
das instituições a não contra-
tarem trabalhadores, suspen-
der concursos, interferindo na 
autonomia das universidades, 
institutos e CEFETs e conse-
quentemente, a não contrata-
ção, o não pagamento de pro-
gessão, vai ter impacto direto 
no trabalho docente e todos 
esses pontos compõem a pro-
posta de Reforma de Adminis-
trativa. 

federais em alerta. Reunidos 
no 39º Congresso do ANDES 
realizado em São Paulo em 
janeiro desse ano, mais de 
650 docentes saíram com a 
tarefa de resistir às medidas 
e ameaças do atual governo. 
A militarização das escolas, a 
educação à distância e domi-
ciliar, o Future-se e o Escola 
sem Partido surgiram como 
pautas urgentes da categoria.

Além dos temas específicos 
da educação, docentes preten-
dem fortalecer a unidade com 
demais servidores públicos 
federais. E deliberaram pelo 
fortalecimento de frentes uni-
tárias e fóruns pela revogação 
da EC95/2016 e contrarrefor-
ma da Previdência e luta con-
tra próximos ataques – Refor-
ma Sindical, carteira verde e 
amarela, Plano Mais Brasil.

Para o presidente do AN-
DES-SN, professor Antonio 
Gonçalves, docentes preci-
sam construir um movimen-
to paredista forte e unitário 
para derrotar as políticas que 
ameaçam trabalhadores e ta-
balhadoras. Confira a entre-
vista com o professor Antonio 
Gonçalves para o Travessia.   

 

Plenária do 39º Congresso do ANDES - Foto: Professor Eduardo Leão 

Mais de 650 docentes estiveram presentes no 39º Congresso do ANDES - Foto: Professor Eduardo Leão 
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O ano de 2020 já começa 
marcado por novas investidas 
do Governo Bolsonaro contra o 
serviço público brasileiro, prin-
cipalmente nas universidades e 
institutos federais. Já nos pri-
meiros dias do ano, o Ministé-
rio da Educação tornou público 
o Ofício 01/2020, direcionado 
aos dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior, 
onde orienta que não sejam 
realizadas contratações de no-
vos docentes e técnicos até que 
a Lei Orçamentária Anual de 
2020 seja aprovada.

Já aprovada a LOA, com di-
minuição do orçamento desti-
nado ao Ministério, um novo 
ofício do MEC (Ofício-Circular 
nº 08) afirma que “as Unida-
des Orçamentárias vinculadas 
ao Ministério da Educação, ao 
promover novos atos que au-
mentem as despesas com pes-
soal ativo e inativo, benefícios 
e encargos a servidores e em-
pregados públicos, devem ob-
servar as legislações pertinen-
tes e abster-se de realizá-las 
em montantes cujos totais não 
estejam devidamente autoriza-
dos.”, ou seja, limita gastos com 
pessoal para além do montante 
já aprovado, impactando pro-
gressões salariais, horas extras 
e até adicionais noturnos, di-
reitos conquistados pela cate-
goria dos servidores públicos. 

Em resposta aos ofícios, al-
gumas Instituições se posicio-
naram, apontando a incons-
titucionalidade das ações do 
Ministério, e reafirmando a 
continuidade das atividades 
conforme previsto. Em nota, a 
UFRJ afirma que “as contrata-
ções e demais atos inerentes à 
progressão funcional decorrem 
de previsão legal. Assim, so-
mente mudanças na legislação 
atual poderão ocasionar perda 
ou suspensão desses direitos.”.

IMPACTOS

As medidas, a pouco em vi-
gor, já afetam o funcionamento 
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MULHERES SE FORTALECEM CONTRA 
ONDA CONSERVADORAMEC RESTRINGE CONCURSOS E 

COMPROMETE PROGRESSÃO

Nas eleições de 2018, o país 
viveu uma de suas maiores ma-
nifestações organizadas por mu-
lheres, no movimento “Ele não”. 
O dia 29 de setembro daquele 
ano marcou a história do Bra-
sil, não só por reunir multidões 
contra a candidatura de um pre-
sidenciável, mas por reunir mu-
lheres adeptas dos mais variados 
vieses políticos. O machismo e a 
misoginia escancarados no dis-
curso de Bolsonaro causaram 
repulsa e indignação, unindo 
mulheres que já compunham 
o movimento feminista àque-
las que viram neste ato a possi-
bilidade de se engajarem nele. 

O que aconteceu no Brasil 
parece seguir uma tendência 
mundial. Manifestações em prol 
da descriminalização do abor-
to, por exemplo, se espalharam 
por diversos países. Além dis-
so, a cultura do estupro tam-
bém passou a ser explicitada e 
combatida de forma organizada

Por essas razões  a performan-
ce "o estuprador é você", criada 
por mulheres chilenas e repro-
duzida em países como França, 
Espanha e Argentina, ganhou 
tanta visibilidade. Nela, mulhe-
res se reúnem e afirmam que a 
cultura do estupro é reforçada 
em inúmeras instâncias da socie-
dade, além de reiterarem que a 
culpa de tal violência nunca será 

da vítima. "O estuprador é você!/ 
E a culpa não era minha/ nem 
onde estava/ nem o que vestia!"

RETROCESSOS

A eleição de Bolsonaro, entre-
tanto,  trouxe à tona uma onda 
de retrocessos, reduzindo recur-
sos de setores cruciais no com-
bate à violência e desigualdade, 
e nomeando para seu governo 
aliados controversos. Criou, por 
exemplo, o Ministério da Mulher, 
Família e Direitos Humanos” a 
cargo de Damares Alves. Apesar 
da proeminência de Damares 
no governo, a pasta é uma das 
que menos recebeu recursos en-
tre janeiro e dezembro de 2019.

O “Casa da Mulher Brasilei-
ra”, programa federal de comba-
te à violência contra a mulher, 
teve seu orçamento zerado em 
2019, mesmo que a cada qua-
tro minutos uma mulher seja 
agredida no Brasil. Tal fato de-
monstra a apatia do governo 
para a resolução destas questões.

“Bolsonaro coloca a frente do 
novo Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos 
alguém que, no mínimo, não 
tem competência para um cargo 
de ministra de Estado por pro-
fessar sua religião na forma da 
política, nada contra a religião, 
tudo contra a confusão de valo-

res específicos de uma religião 
com políticas de Estado.” Afirma 
Lucimara Reis, membra do cole-
tivo feminista 8M Juiz de Fora.

Damares, em muitos de seus 
discursos, não só prega a submis-
são, como não possui tese funda-
mentada na extinção da violên-
cia contra a mulher. No Brasil, a 
cada duas horas uma mulher é 
assassinada. Para impedir que os 
números se agravem, Lucimara 
propõe uma “luta organizada 
que perceba essa composição de 
classe que inclui gênero e raça”.

AMBIENTE ACADÊMICO

A exemplo da luta organiza-
da, o Coletivo Marielle Fran-
co foi criado na UFJF em 2018 
Formado por docentes, TAEs, 
funcionárias terceirizadas e dis-
centes da instituição, o Coleti-
vo se apresenta como forma de 
acolhimento às vítimas de todos 
os tipos de assédio e violên-
cias no ambiente universitário

 A questão ganhou visibilidade 
após denúncias de assédio, abuso 
sexual e estupros ocorridos 
dentro da Universidade. Em 
geral, muitos casos não são 
denunciados. As vítimas temem 
as possíveis consequências, 
como o descrédito ou a não 
resolução da ocorrência.

Carolina Bezerra, docente do 
Colégio de Aplicação João XXIII 
e membra do coletivo, aponta 
que, para a redução dos casos 
de assédio, "do ponto de vista 
institucional, é muito impor-
tante que a Universidade pen-
se nesses caminhos, pelas vias 
educacional e comunicacional, 
com campanhas, com trabalhos 
de prevenção, de esclarecimen-
to, como a criação de proto-
colos para se pensar em como 
encaminhar essas questões.” 

FEMINISMO CAMPONÊS

No campo, há um grande 
impacto causado pelas violên-
cias do Estado. Com a Reforma 
da Previdência, por exemplo, 
as trabalhadoras rurais foram 
muito prejudicadas. Além dis-
so, as constantes liberações de 
agrotóxicos impactam suas 
vidas de maneira negativa. 

Ludmila Bandeira, membra 
da coordenação nacional do se-
tor de saúde do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra, conta que o MST vem cons-
truindo um feminismo cam-
ponês, que tem as mulheres do 
campo como suas protagonis-
tas e se propõe a discutir ques-
tões sobre a classe trabalhadora.

Mesmo que as realidades se 
mostrem de maneiras distintas, 
fomentando a necessidade de 
pautas específicas, Ludmila crê 
em um “intercâmbio entre as 
mulheres do campo e da cidade, 
sobretudo nos últimos anos, em 
que isso tem ficado bem claro, 
no sentido de nós enfatizarmos 
a importância e a necessida-
de do 8 de março, desde o ato 
“Ele não”, em que tanto os mo-
vimentos feministas do campo 
e da cidade estiveram juntos.”

Lucimara Reis (8M-JF)

das unidades acadêmicas por 
todo o país. Algumas já anun-
ciam dificuldades em seguir 
com a normalidade do calendá-
rio acadêmico e outras tentam 
superar internamente as con-
tradições geradas pelas medi-
das do governo. 

O Colégio de Aplicação João 
XXIII, por exemplo, já começa 
o ano com restrições de vagas 
tanto de professores quanto 
de TAE’s, necessárias para o 
funcionamento da instituição. 
Segundo Eliete do Carmo, di-
retora geral do Colégio, “No 
nosso caso, nós já temos aí dois 
concursos, uma professora está 
aqui, que foi aprovada, nós ti-
vemos uma aposentadoria em 
janeiro, e temos previsões de 
aposentadoria até o meio do 
ano. Temos a necessidade em 
torno de nove provimentos, 
com um documento que diz 
que nós temos cinco”.

No Instituto Federal a situ-
ação não é diferente. Segundo 
Jalon de Moraes, professor no 
IF sudeste MG Campus Juiz de 
Fora e membro da diretoria da 
APES, existem vários casos de 
servidores se aposentando e 
em licença saúde, demandando 
a contratação de novos profis-
sionais. “Precisamos tentar o 
diálogo, buscar as direções dos 
campi para apresentar o nos-
so posicionamento e tentar ao 
máximo que as necessidades 
sejam atendidas, para não ge-

RESISTÊNCIA
FEMINISTA:

rar dano ao bom andamento 
das atividades em nossas ins-
tituições.” Afirma ainda o pro-
fessor, na tentativa de buscar 
soluções internas ao problema.

Em nota lançada no dia 20 
de fevereiro, o Conselho Na-
cional das Instituições da Rede 
Federal de Educação Profissio-
nal, Científica e Tecnológica 
(CONIF) orienta instituições a 
seguirem com o pagamento de 
progressão e promoção funcio-
nal e benefícios obrigatórios. 
Seguindo a orienação, o Intitu-
to Federal informa que as ati-
vidades seguem de acordo com 
o planejamento anual da admi-
nistração superior.

Os ofícios colocaram o deba-
te também para a UFJF, que em 
reunião do Conselho Superior 
no dia 20 de fevereiro, em con-
sonância com a decisão de uma 
série de outras universidades, 
deliberou pela manutenção dos 
concursos, bem como a garan-
tia dos direitos de progressões 
e auxílios aos servidores. 

Segundo Marina Barbo-
sa, representante da APES no 
Conselho, “nossa posição nesta 
reunião foi que essa é a decisão 
correta e vai ao encontro da au-
tonomia da instituição e da sua 
defesa. Em tempo de ataques e 
interesse em sua destruição por 
parte do governo, manter seu 
funcionamento respeitando os 
parâmetros institucionais e as 
carreiras é condição para que 

entidades organizam ações virtuais para o momento de isolamento social

a universidade se mantenha 
viva.”

ENTIDADES

O ANDES-SN, juntamente 
com o SINASEFE e a FASU-
BRA, protocolaram no dia 18 
de fevereiro Ação Civil Pública 
contra o Ofício, e a Portaria nº 
1.469, de 22 de agosto de 2019. 
Na ação, as entidades deixam 
clara a inconstitucionalidade 
da portaria e acrescentam “À 
medida que os atos administra-
tivos normativos supracitados 
lesam interesse difuso e coleti-
vo ao direito social à educação, 
bem como ao patrimônio mate-
rial e imaterial das IFEs, faz-se 
imperiosa a atuação do Poder 
Judiciário a fim de restaurar a 
fiel observância ao ordenamen-
to vigente.”.

Ainda em conjunto, as enti-
dades disponibilizaram nota 
técnica sobre o ofício Ofício-
Circular nº 08, em detrimento 
das interpretações que já ocor-
reram. Em algumas institui-
ções foi decretada a suspensão 
de progressões e adicionais que 
não constam na folha de paga-
mento dos servidores. Para as 
entidades “é preciso combater 
o entendimento local que gere 
prejuízo ao servidor, mas sem 
que alguma medida mais am-
pla possa gerar a extensão des-
sa compreensão às demais IFE 
e aos demais servidores”.

Nesse momento de isola-
mento social, uma série de 
ações no âmbito virtual e de 
redes sociais vem sendo de-
senvolvidas, como lives e ma-
nifestações coordenadas, que 
buscam não esfriar os ânimos 
da luta, mesmo em tempos ad-
versos. “Se nós não lutarmos, o 
processo de retirada de direitos 
vai se acelerar. O desmonte do 
Estado nacional vai se acelerar, 
e se deixarmos passar muito 
tempo será muito tarde”, afir-
ma o presidente do ANDES - 
SN Antônio Gonçalves. 

Presidente da APES em conversa com docentes do João XXIII

Ato Unificado do Dia internacional da Mulher. Foto: Camila Pravato/Sintufejuf
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A INTERVENÇÃO LIBERAL EM 2019

Artigo | Economia

de modo particular, tem sem-
pre por objetivo geral acionar 
certos mecanismos, produzir 
determinados efeitos. Nem 
sempre esses efeitos são deli-
berados, é verdade, e nem sem-
pre se aprende tão rapidamen-
te para aplicar correções de 
rumo. Exemplifico: as renún-
cias fiscais incrementadas no 
governo Dilma (e que, trans-
corridos tantos anos, continu-
am, com estimativa de R$ 330 
bi para 2020) não produziram 
o efeito de incrementar os in-
vestimentos privados os quais 
continuaram decrescentes (in-
clusive em 2019). A despeito 
das evidências, a medida segue 
sendo aplicada e drenando re-
sultados fiscais do governo.

O horizonte declaradamente 
explícito da política econômi-
ca atual, pelos menos em duas 
frentes importantes, é, por um 
lado, promover o ajuste fiscal 
draconiano que permita reto-
mar investimentos públicos em 
um cenário de aceleração eco-
nômica próxima de zero. Por 
outro lado, visou e visa realizar 
modificações na área trabalhis-
ta de ímpeto “modernizante”, 
procurando aliviar a pressão 
do “custo trabalhista” sobre os 
lucros - custos que envolvem 
salários. Uma clara particula-
ridade do tipo de intervenção 
implementada se expressa pelo 
menos sob um aspecto, qual 
seja, que as duas frentes suge-
ridas jogam o peso das circuns-
tâncias sobre as rendas (com 
agravo da primeira medida so-
bre a precarização dos serviços 
públicos com anunciada imobi-
lidade por incapacidade admi-
nistrativa).

Quais são os efeitos decor-
rentes da alternativa de pres-
sionar as rendas?

Na área trabalhista, mais 
especificamente, os dados co-
lecionados referentes a 2019 
pelo IBGE e pelo IPEA são in-
dicativos. Os institutos suge-
rem crescimento alarmante da 
informalidade e perdas de ren-
dimentos entre os mais pobres. 
A renda domiciliar média subiu 
de R$1.373,00 para R$1.438,67 
entre 2018 e 2019 que, como é 
claro, foi puxada pelos rendi-
mentos dos mais ricos. O sen-
tido, portanto, é o do empobre-
cimento da população de baixa 
renda que, em 2018, encontrou 
dificuldades com o crescimen-
to das despesas com transporte 
e alimentação. A hipótese que 
tem sido amplamente venti-
lada, inclusive oportunistica-
mente por Fragas e Rezendes, é 
de considerável incremento da 
desigualdade social que vitima 
estruturalmente a sociedade 
brasileira.

Se tais efeitos não são decla-
rados explicitamente como ob-
jetivo, há muitas evidências de 
que derivam da alternativa (po-
lítica, diga-se) de procurar re-
solver o problema deslocando 
a pressão para a renda do tra-
balho. E essa é uma particula-
ridade fundamental da política 
econômica intervencionista e 
liberal no Brasil de Bolsonaro.

Quais efeitos se colocam no 
movimento seguinte, se ficar 
confirmada certa tendência de 
arrocho sobre os rendimentos 
mais baixos em condições na-
cionais e internacionais restri-
tivas e cada vez mais restriti-
vas?

Uma das suposições mais 
profundas e que pode ser ex-
traída de praticamente todo o 
espectro intelectual nos infor-
ma que uma política liberal em 
matéria econômica não é inter-
ventiva ou que, ao reverso, uma 
política intervencionista não 
pode ser liberal.

Pois bem, a política econô-
mica levada adiante hoje no 
Brasil desmente esses enuncia-
dos. Não se demanda qualquer 
análise sofisticada para identi-
ficar medidas que efetivamen-
te intervêm por parte da pasta 
econômica que tem forma, cor 
e odor liberal - lembra, em vá-
rios aspectos, Eugênio Gudin, 
mas essa é outra história. Aqui 
vale, portanto, a particularida-
de, isto é, a espécie da interven-
ção.

Assumindo que toda polí-
tica econômica é interventiva 

ELCEMIR PAÇO 
CUNHA
Professor da 
Faculdade de 
Administração e 
Ciências Contá-
beis da UFJF

Os institu-
tos sugerem 
crescimento 

alarmante da 
informalidade 

e perdas de 
rendimentos 

entre os mais 
pobres. ”


